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DESPACHO

1. Trata-se de solicitação da Seção de Gestão de Atendimento ao
Usuário (SEATE) para a participação da servidora Meiryanne Pereira de Almeida
Lahorgue, matrícula nº 2684, e do servidor Marcus Siqueira Torquata Coutinho,
matrícula nº 2575, ambos Técnicos Judiciários - Apoio Especializado - Programação
de Sistemas, nos seguintes cursos promovidos pela empresa HDI Brasil, CNPJ:
09.440.478/0001-07 (2563312 e 2566463):

- Support Center Manager (SCM): de 27 a 29 de maio de 2026, das
9h às 18h, na modalidade online, ao vivo, com carga horária de 24 horas (2563381);

- Customer Service Representative (CSR): com início imediato, na
modalidade online, assíncrono, com carga horária de 8 horas (2563387); e

- Support Center Analyst (SCA): com início imediato, na
modalidade online, assíncrono, com carga horária de 16 horas (2563390).

2. Em atendimento à recomendação consignada no item 16 do Parecer
COJU nº 2577291, foi realizada nova verificação da regularidade da aludida empresa,
tendo sido comprovada a validade da documentação exigida, inclusive quanto às
certidões fiscal e trabalhista, não subsistindo óbices à contratação, conforme
documento nº​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ 2600357.

3. Assim, considerando o teor do Parecer COJU nº 2577291, cujos
fundamentos adoto neste ato (art. 50, § 1º, e art. 69, ambos da Lei nº 9.784/1999),
bem como o Despacho SEDUC nº 2585950, que demonstra a necessidade de
capacitação dos(as) servidores(as) e a regularidade da instrução processual,
declaro a inexigibilidade do procedimento licitatório, com base no art. 74, inciso III,
alínea "f", da Lei nº 14.133/2021, aprovo a realização da despesa no valor de R$
13.640,10 (treze mil seiscentos e quarenta reais e dez centavos) e autorizo
a contratação da referida empresa, com vistas à realização dos cursos para os(as)
mencionados(as) servidores(as), conforme discriminado em epígrafe.

4 . À Comissão Permanente de Contratação (CPC), para registro
do presente ato de Inexigibilidade de Licitação no Portal Nacional de Compras do
Governo Federal e demais providências de sua alçada.

5. À Secretaria de Administração (SAD), para publicação no Portal
do CNJ.

6. À Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade (SOF),
para emissão de nota de empenho e posterior encaminhamento à Seção de Gestão
de Contratos (SEGEC), para registro do contrato/empenho no Portal Nacional de
Compras do Governo Federal (PNCP).

7. À Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP), com vistas à Seção
de Educação Corporativa (SEDUC), para prosseguimento.

8. À Seção de Gestão de Atendimento ao Usuário (SEATE),  para
ciência dos(as) servidores(as) interessados(as).
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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